
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.903.577 - PR (2020/0286446-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : DENVER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO RODRIGUES FARIAS JUNIOR  - PR031162 
EMBARGADO : CONDOMINIO EDIFICIO MINAS GERAIS 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE LIZ  - PR020577 
INTERES.  : HUSSEIN AHMAD HAMDAR 
INTERES.  : INAN LADKI HAMDAR 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOLA  - PR012001 

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por DENVER 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, à decisão de fls. 1112/1113, que não 
conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante que:

Cumpre esclarecer que, o próprio PROJUDI realiza o contagem e 
certificação dos prazos, bem como o sistema computa eventuais feriados 
e suspensões de prazos, certificando-os corretamente no sistema. Assim, 
pode-se constatar do mov. 47, juntada de acordão (20/05/2020) que a 
ora Embargante cumpriu, tempestivamente, o prazo para interposição do 
Recurso Especial:
[...]
Ademais, apenas a título de esclarecimento, o próprio sistema 
PROJUDI, certifica o eventual decurso de prazo em caso de não 
cumprimento. Em verdade, corroborando a tempestividade do Recurso 
interposto, o próprio TJPR, certificou a tempestividade, vejamos (...). 
(fls. 1117/1118)

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 
seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 
aclaratórios. 

É, no essencial, o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 
corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.

Quanto à tempestividade do recurso, o que define a aplicação do CPC de 
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2015 é a data de intimação do decisum recorrido, que, no presente caso, ocorreu na vigência 
do novo código. 

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC", em observância ao princípio do tempus regit actum, ou seja, ao presente caso 
aplicam-se as regras do CPC de 2015.

Assim, no código atual, o prazo para a interposição de agravo e de recurso 
especial é de 15 dias úteis, nos termos do art. 219, caput, c/c os arts. 994, VI e VIII, 1.003, 
§ 5º, 1.029 e 1.042, caput, todos do CPC.

Na vigência do CPC de 1973, a jurisprudência admitia a comprovação 
posterior da tempestividade. (AgInt no AREsp n. 829.932/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 13/10/2016; e AgInt no AREsp n. 886.498/SC, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/9/2016).

Todavia, esse entendimento não subsiste em razão de disposição expressa do 
CPC vigente, cujo art. 1.003, § 6º, dispõe que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", ou seja, a novel legislação vedou 
expressamente a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade, devendo o 
documento apto a comprová-la ser juntado aos autos no momento da interposição do recurso. 
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relatora para o acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe de 19/12/2017.)

Nesse sentido também pode-se considerar que o andamento e/ou certificação 
do sistema sobre a data final do prazo recursal a que o embargante faz referência, deveria ter 
sido juntado no ato da interposição do recurso a fim de demonstrar que o recurso era 
tempestivo, o que de fato não ocorreu.

Conforme entendimento jurisprudencial a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense, deve ser demonstrada no ato de 
interposição do recurso. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO 
FUX. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. RECESSO FORENSE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts.1.003, § 5o., 
1.042, caput, e 219, caput, todos do Código Fux.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
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prazo recursal - decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de justiça estaduais - 
deve ser comprovada por documento idôneo.

3. No caso dos autos, contudo, embora o agravante tenha alegado que o 
seu recurso estaria tempestivo em virtude da suspensão dos prazos pelo 
recesso forense, nem sequer apresentou documento comprobatório da 
aludida suspensão.

4. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1820858/SP, relator. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 11/3/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL NÃO COMPROVADA. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
GREVE DOS CAMINHONEIROS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO POR OCASIÃO 
DA INTERPOSIÇÃO DO APELO. INCIDÊNCIA DO ART. 1.003 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Em função de determinação expressa no atual Código de Processo 
Civil, a jurisprudência do STJ é no sentido de que eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, por ocasião 
da interposição do recurso, no Tribunal de origem. 

2. Na hipótese dos autos, não houve comprovação, por documento 
idôneo, quando da interposição do Recurso Especial, de que foram 
suspensos os prazos processuais no Tribunal de origem nas datas 
apontadas pela agravante, razão porque não há como alterar a decisão 
agravada.

3. Ressalte-se que, embora a greve dos caminhoneiros, ocorrida em 
2018, tenha sido em si fato amplamente noticiado, não é possível conferir 
a mesma notoriedade à decisão acerca dos prazos processuais no 
Tribunal estadual, especialmente porque a alegada suspensão não 
decorreu de determinação normativa com âmbito nacional, mas de 
deliberação em cada Corte.

4. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes 
e em consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há 
prover o Agravos Interno que contra ela se insurge.

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1423263/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 25/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO IDÔNEO, NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO. RAZÕES DISSOCIADAS. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo 
Civil de 2015.

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local ou eventual suspensão 
do prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense nos Tribunais de Justiça estaduais, deverá ser comprovada, 
mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

4. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer 
argumentos suficientes para contestar a decisão agravada. No caso, a 
agravante não apresenta alegações hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, conforme exigido pelo art.1.021, § 
1º, do CPC/2015.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1372653/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 28/3/2019.)

Observe-se que "o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, 
assim, a decisão proferida pelo tribunal de origem não vincula esta Corte, que tem 
competência plena para verificar novamente o preenchimento dos pressupostos recursais". 
(EDcl no AgInt no REsp 1781795/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 16/6/2020.)

Do mesmo modo, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema, nos 
autos do processo, atestando a tempestividade do recurso, não impede o reexame desse 
requisito pelo STJ. Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no AREsp 1544693/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 5/5/2020; e o AgInt no AREsp 1547898/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 12/3/2020

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no 
decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não sendo a 
via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 1.315.507/SP, 
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relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 
porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na decisão 
embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 
embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 2% sobre 
o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do mesmo assunto 
serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do CPC).

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 11 de março de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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